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1) Fazendo a Aposta 

A tradição, ontologicamente, é um modo de compreensão de mundo que orienta, na maioria 
das vezes, as interpretações que o participante de uma festa popular tem deste evento e de si mesmo 
como “homo festivus” (Maia, 2002), e isto porque, como assinala Heidegger (1988), ela “antecipa” e 
“regula” as próprias possibilidades de ser de Dasein em seu legado, mesmo que o que se lega na 
tradição esteja, de imediato, velado. 

Paralelamente, em suas manifestações, fundamenta as relações de poder, os modos de 
conduta e as territorialidades das festas, pois tradição, cultura e história “medeiam a mudança 
econômica”, bem como “o modo como as pessoas e os lugares estão ligados, o modo como as 
pessoas usam a territorialidade e o modo como elas valorizam a terra” (Sack, 1986, p. 218). 

No presente trabalho, objetiva-se discutir as implicações da tradição na “patronagem” e no 
estabelecimento de territorialidades. Em termos específicos, tomam-se as redes de poder 
desenvolvidas pelo patrono nas “comunidades”, quer dizer, dos bicheiros no “mundo do samba”, 
ressaltando-se que “o carnaval do Rio de janeiro é uma arena onde se confrontam forças políticas e 
culturais diferenciadas, entre elas o poder clandestino do jogo do bicho” (Cavalcanti, 1994, p. 11). 

“Apostamos” que, apesar do exercício de poder desse agente nos remeter às idéias de 
tradição e carisma, as inter-relações dos patronos com seus “subordinados” não são estáticas, 
tampouco o próprio território sujeito ao seu controle. Pelo contrário, ambos (relações de poder e 
territórios) apresentam constantes movimentos de rupturas e redefinições que interferem na 


territorialidade da festa como um todo. 


2) 1928: Acertou no Milhar? 

As Escolas de Samba apareceram na urbe carioca no início do século passado, mais 
especificamente no último quartel da década de 20, período em que houve notória expansão do 
“tecido urbano do Rio de Janeiro”, 


o que se realizou de maneira distinta no que se refere aos dois grandes vetores 
de crescimento da cidade. De um lado, a ocupação das zonas sul e norte pelas 
classes média e alta intensificou-se e foi comandada, em grande parte, pelo 
Estado e pelas companhias concessionárias de serviços públicos. De outro, os 
subúrbios cariocas e fluminenses cada vez mais se solidificaram como local de 
residência do proletariado que para aí se dirige em número crescente (Abreu, 
1987, p 22). 


O “mundo do samba”, em efeito, origina-se num ambiente urbano bastante estratificado e 
industrializado, pólo de imigração e capital política do Brasil que servia como porta de entrada para as 


novidades técnicas, científicas e culturais da “modernidade”. 


A zona Central, em suas áreas segregadas, embalou o samba e a “primeira Escola”, segundo 
alguns pesquisadores do carnaval (Cabral, 1996; Fernandes, 2001, História do Samba, 1997): a 
Deixa Falar, fundada em 1928. “A sede improvisada ficava no porão da casa n.º 27 do Estácio, onde 
morava o fundador do bloco, Ismael Silva (...) Como nas imediações (...) funcionava uma Escola 
Normal (...) Ismael resolveu batizar seu grupo de Escola de Samba, já que formaria professores de 
samba” (História do Samba, 1997, p. 70). 

Todavia, foi na periferia que as Escolas firmaram-se como “festa urbana” pelos seguintes 
motivos: 


a) discriminação social que as Escolas sofreram, ao serem fundadas, por 
parte da elite ocupante do núcleo central; 

b) a própria evolução urbana do Rio de Janeiro, que contribuiu para sua 
disposição preferencial nos subúrbios (Maia, 2003, p. 188)". 


As Escolas, naquele momento, compunham as manifestações de “terreiros” que, em oposição 
aos salões “europeizados”, caracterizavam-se por expressar a cultura “africanizada”. Estas 
manifestações (rituais religiosos, capoeira, samba, etc.), “tidas como arcaicas pela elite e encaradas 
como badernas pelo poder público, costumavam ser violentamente reprimidas pela milícia ou, quando 
muito, toleradas” (Maia, 2003, p. 188). Assim, as Escolas de Samba estão ligadas originariamente às 
comunidades carentes, excluídas e empurradas para as periferias. Destarte, essas comunidades 
usufrufam pouco dos benefícios sociais e da infra-estrutura urbana que o governo promovia nas 
áreas centrais - o que facilitou a entrada da patronagem e do assistencialismo no “mundo do samba”, 
sobre o que falaremos logo adiante. 

Já em 1929 iniciavam-se os “desfiles”, que eram marcados pela espontaneidade, alegria e 
violência, como Careiro relata: 


..Os grupos tinham, naturalmente, no começo, uma unidade precária — as 
mulheres preferiam fantasiar-se de baianas, os homens trajavam pijamas de 
listras, macacões de malandros, o chapéu de palha caído sobre os olhos, sem 
ordem nem lei... Todo mundo cabia dentro da “corda” (...) Era na Praça Onze 
que as escolas resolviam as suas divergências, a faca, a pau, a pernada, a 
pandeiro de tarraxa. (Carneiro Apud Muniz Júnior, 1976, p. 117). 


Em 1932 houve o “primeiro desfile oficial”, organizado pelo Jornal Mundo Sportivo e realizado 
na Praça Onze, do qual participaram 19 agremiações. “A relação dos cordões e dos blocos com a 
imprensa era uma tradição. Os jornais recebiam em suas redações estes grupos, divulgavam seus 
eventos e programações, exibiam seus estandartes e promoviam concursos (...) Porém, quando os 
jornalistas do Mundo Sportivo começaram a se interessar pelas escolas, muito poucos sabiam 
alguma coisa sobre elas” (Fernandes, 2001, p. 76). 

Em 1935 o governo getulista dedicou certa atenção às Escolas, fornecendo-lhes subvenção. 
Em contrapartida, as Escolas passaram a desenvolver temática nacional nos enredos, por “sugestão” 
da União das Escolas de Samba, instituição fundada em 1934, que adotou o discurso nacionalista 
então vigente. Desse modo, conforme relata Augras, “a exigência do tema nacional não partiu da 


ditadura getulista. Nem foi preciso. O Estado Novo surgiu em forte ideologia nativista. A União das 





! Leia-se Rodrigues, 1984; Costa, 1984; História do Samba, 1997. 


Escolas de Samba, no seu desejo de ser aceita, de granjear para suas filiadas a aprovação dos 
poderosos e apoio do estado, dificilmente poderia manter-se imune a esse clima” (1998, p. 38). 
Desde então criou-se, paralelamente, uma divisão incipiente entre “organizadores” e “componentes” 
dos desfiles, categorias que não eram excludentes entre si, pois era comum sambistas participarem 
da direção das agremiações (Leopoldi, 1977). 

No que se refere à dinâmica urbana carioca e seus reflexos na ampliação das fronteiras do 
“mundo do samba”, no período que se estende da década de 30 até a década de 50 houve “as obras 
de saneamento realizadas na década de 30 pelo DNOS (...); a eletrificação da Central do Brasil, a 
partir de 1935; a instituição da tarifa ferroviária única em todo o Grande Rio (...) e a abertura da 
Avenida Brasil* (Abreu, 1987, p. 107-8)”, favorecendo a expansão da periferia e seu crescimento 
populacional. Destarte, Escolas das “baixadas” e dos “subúrbios” integraram-se ao “mundo do 
samba” (União de Sampaio, Paraíso de Anchieta, Império de Campo Grande, Unidos do Engenho 
Novo, Cartolinhas de Caxias, Unidos de Bangu, Mocidade Independente de Padre Miguel, Beija-Flor 
de Nilópolis). 

No início da década de 40, o nacionalismo é ratificado principalmente no período de guerra, 
quando o desfile assume “propósitos propagandísticos”; de sorte que, em 1946, “fodas as 
agremiações carnavalescas exaltam a vitória dos aliados” (Augras, 1998, p. 56-7). Neste mesmo ano, 
conforme apontam Augras (1998) , Fernandes (2001) e Cabral (1996), o regulamento dos desfiles da 
União Geral das Escolas de Samba, preocupava-se em discriminar a tradição das Escolas 
comparativamente a outras manifestações carnavalescas (ranchos e grandes sociedades), exigindo 
a apresentação de “um conjunto de baianas” e proibindo a presença de carros mecanizados e de 
instrumentos de sopro. 

Ainda em 1946, o jornal Tribuna Popular, órgão oficial do PCB, promoveu um desfile fora de 
época, em 15 de novembro, no campo de São Cristóvão, congregando 22 Escolas. Tomou-se como 
pretexto a “comemoração do aniversário da República, que acabou em uma grande homenagem a 
Luís Carlos Prestes” (Fernandes, 2001, p. 130). A aproximação das Escolas com a “ala comunista” 
fez com que a prefeitura do Distrito Federal interviesse diretamente na organização dos desfiles no 
ano seguinte, designando uma Comissão de Festejos, à qual competiria julgar as apresentações. 
Note-se que, naquela circunstância, exigiu-se, por regulamento, a apresentação de “enredos e 
motivos nacionais”, o que, no ano seguinte, traduziu-se em “motivos de finalidade nacionalista”. 


No prazo de um ano, o motivo nacional transformara-se em obediência à 
finalidade nacionalista. É que, em maio de 1947, o governo Dutra cancelara o 
registro do Partido Comunista Brasileiro (...) Redação e oficinas da Tribuna 
Popular, que havia organizado (...) o grandioso desfile das escolas de samba 
no campo de São Cristóvão, foram empasteladas em outubro (...) Na 
perspectiva da “união nacional”, o nacionalismo exacerbado estava na ordem 
do dia. 

.-.O comunismo que, por definição é “internacional”, ficara fora da lei, e os 
sambistas voltavam a assumir, por força de decreto, o papel de guardiões da 
nacionalidade (Augras, 1998, p. 63-4). 


Na década de 50 findou-se esse “estágio embrionário”, marcado por organização precária e 
efêmera e na qual destacou-se como principal personagem vinculada ao jogo do bicho o célebre 


Natal da Portela, que participou da própria criação da Escola e a “comandou” em 19 campeonatos 


conquistados, sete deles consecutivos. Natal, comenta Costa, "nunca tocou um instrumento, compôs 
um samba ou saiu fantasiado, a não ser com o indefectível paletó de pijama azul e branco, à frente 
de sua escola. Poucos, porém, foram tão sambistas como ele" (1984, p. 347). 

Neste estágio, as relações entre as Escolas e o jogo do bicho eram “difusas”. Ambas 
atividades atrafam pessoas do mesmo “estrato social”, a tal ponto que “acompanharam as 
populações menos favorecidas no processo de suburbanização” (Chinelli, Silva, 1993, p. 48). Assim, 
não é de se estranhar que Natal (suburbano-sambista-bicheiro-padrinho) seja mito entre os 
portelenses, conforme nota-se nos trechos a seguir: 


Natal foi um sambista-rei. Rei do samba, do bairro, da cidade... 

Às vezes nos perguntamos de onde surgiu tanto respeito, tanto temor, tanto 
amor e ódio por um homem comum, que andava sempre com seu paletó de 
pijama, chinelos e um cigarro no canto da boca, chapéu na cabeça e com 
apenas um braço? 

Natal dizia que se tivesse dois braços seria covardia! 

(...) 

Em Madureira sua banca era absoluta. Entre 1951 e 1958, a zona de 
Madureira vendia mais jogo que todas as outras bancas juntas. Foi aí que seu 
nome se consolidou. 

Com o passar do tempo, Natal se transformava em um gigante; seu nome era 
saudado, reconhecido e cumprimentado por todos (...) O prestígio de Natal era 
tão grande que o Itamaraty, por intermédio de Negrão de Lima, Ministro das 
Relações Exteriores, resolveu entregar-lhe a responsabilidade de receber a 
Duquesa de Kent, com um show de samba. 

(...) 

Em 1959, a antiga sede da Portela começou a ser construída com o dinheiro de 
Natal. 

Em 1972, Natal começou a construir a sede atual da Portela, o Portelão... 
(http://www .portelaweb.com.br) 


Findado o “estágio embrionário”, inicia-se o “estágio comercial vulgar”, que ficou marcado 
pela instauração de uma administração mais centralizada e por preocupações estéticas a cargo de 
especialistas (participação de cenógrafos e artistas na produção cênica dos desfiles). Como 
característicos deste novo momento tivemos ainda o “branqueamento” dos componentes, oriundos da 
classe média, na qualidade de “sambeiros” (Muniz Júnior, 1976; Maia, 2003). Note-se também que as 
Escolas tornaram-se alvos de visitas de diplomáticas, conforme vimos no trecho anteriormente citado, 
e dos remediados da Zona Sul. Ao interesse da classe média pelos ensaios seguiu-se o dos 
dirigentes pela cobrança de ingressos; com isso, as quadras (lugares fechados e acessíveis mediante 
o pagamento de ingresso) substituíram os terreiros na geografia do samba. 

Leopoldi, ao analisar a composição organizacional das Escolas nesse estágio, verificou a 


existência de dois níveis distintos: o “formal” e o “carnavalesco”? 


. A “organização formal” referia-se 
ao setor burocrático e administrativo da agremiação, voltando-se, sobretudo, à criação das condições 
para que a Escola realizasse seu desfile (presidente, vice-presidente, demais setores 
administrativos). Este nível, portanto, era o promotor das decisões a serem cumpridas pelos demais 


setores. A “organização carnavalesca” constituía-se por aqueles elementos que “fazem o samba”, 





2 O autor faz questão de enfatizar que esta decomposição é um mero artifício analítico, pois tais 
níveis são inseparáveis na realidade do mundo do samba. 


sendo diretamente responsável pela parte artística da apresentação, quais sejam: cúpula 
carnavalesca (artista, comissão de carnaval, diretores, alas dos compositores), presidentes de ala e 
componentes em geral (Leopoldi, 1977, p. 48-9). 

Em possuindo função de mando, o “nível formal” situava-se no topo da “pirâmide de exercício 
do poder”, enquanto que o “carnavalesco”, subordinado àquele, compunha a sua base. Cabe relevar 
que, dentro de cada nível, o poder de decisão e controle também era diferenciado, estabelecendo-se 
aí uma subdivisão hierárquica. 

Estes “níveis organizacionais”, ao longo de um ciclo carnavalesco, tinham desempenho 
variável “em relação à conjuntura interna da agremiação”. Na primeira fase do ciclo, iniciada logo 
após o camaval e estendendo-se até agosto/setembro, havia “retração das atividades ligadas ao 
desfile da escola de samba e, consequentemente, (...) desativação da sua organização 
carnavalesca”. A “organização formal”, desvigorada, dedicava-se “à prestação de contas, ao 
pagamento de dívidas e à preparação de relatórios destinados aos organismos oficiais” (Leopoldi, 
1977, p. 49). 

Na segunda fase do “ciclo”, perdurando de agosto/setembro até novembro/dezembro, a 
“organização carnavalesca” começava sua mobilização. As principais providências tomadas neste 
nível eram a realização da disputa e seleção do samba enredo, a arregimentação dos componentes 
pelos presidentes de ala e o reinício dos ensaios. Apesar destas medidas carnavalescas, 
preponderava a atuação da “organização formal”, posto que efetuava-se pelos dirigentes o granjeio 
dos recursos financeiros necessários à Escola para “pôr o carnaval na rua”. 

A terceira fase do “ciclo carnavalesco” caracterizava-se pelo declínio sensível de predomínio 
da “organização formal” sobre a “carnavalesca”, até que, no dia do desfile, esta prevalecia 
completamente. 

Para os bicheiros, durante esse “estágio comercial vulgar”, compor o quadro administrativo de 
uma Escola, o que ocorreu sensivelmente a partir da década de 70, foi um bom negócio, visto que 
assim tiveram “um passaporte para polir a imagem e lavar o dinheiro da contravenção” (Souza, 1992, 
p. 45). Para as Escola, a parceria era proveitosa, já que teriam os “níqueis” necessários para 
“descerem o morro”, sem dependerem da parca subvenção do govemo. Afora isso, contariam com a 
colaboração desses atores na contratação de um “carnavalesco” e, por tabela, na prestação de 
favores e desenvolvimento de atividades assistenciais. Desta maneira, concordamos com Cavalcanti 
ao afirmar que o desfile promovia “intensa rede de relações, e o dinheiro do bicheiro integra-o a essa 
rede de forma positiva”; e continua a autora: 


A expansão da rede do jogo de bicho na cidade preencheu (...) os vazios 
administrativos deixados pelo poder público. Enraizando-se em seus territórios 
de ação, neles encontrou agremiações locais: os clubes de futebol e as escolas 
de samba. Assim sendo, à medida em que se demarcavam, em toda a cidade, 
as grandes áreas territoriais de atuação de cada banqueiro, iniciava-se o 
relacionamento mais estreito entre o “banqueiro” de um determinado território e 
as agremiações nele sediadas (Cavalcanti, 1994, p. 32). 


A título ilustrativo, a própria Cavalcanti (1999) recupera o caso do banqueiro Castor de 
Andrade, na Mocidade Independente de Padre Miguel, a fim de demonstrar a associação da entrada 


dos bicheiros no mundo do samba, neste momento, com a “racionalidade administrativa” e o 


“mecenato artístico”. A autora, baseada em depoimentos, comenta que a Mocidade Independente, 
no ano de 1971, quase foi rebaixada para o grupo 2 de desfile com a outra Escola do bairro, a Unidos 
de Padre Miguel, e isto só não ocorreu em virtude da “pressão exercida junto ao Secretário de 
Turismo de então e à Câmara dos Vereadores. Nesse ano, um intermediário do banqueiro (...) propôs 
ao então presidente da escola uma “ajuda”. A diretoria aprovou, e foi eleito um presidente que 
“permitisse trazer o Doutor Castor para a Mocidade” (1999, p. 60). A partir daí o “Dr. Andrade” e sua 
família empenharam esforço e dinheiro no carnaval da Mocidade, culminando com a conquista do 
primeiro campeonato da Escola em 1979, seguidos de outros 4 sob seu patrocínio direto (1985, 1990, 
1991 e 1996). Ressalte-se que, assim como outros bicheiros, 


Castor transitou com prestígio e desembaraço pelo poder. Na ditadura militar 
diversos generais lhe dedicaram atenção especial, a ponto de um secretário de 
Segurança do Rio de Janeiro daquela época, o general Waldir Alves Muniz, ter 
recebido instrução para "evitar problemas com Castor de Andrade". E o ex- 
presidente João Figueiredo quebrou o cerimonial certa vez afastando-se do 
grupo de autoridades que o cercava e indo pessoalmente cumprimentar o 
bicheiro (Isto é on line, 16 abr., 1997). 


As relações de patronagem estabelecidas entre banqueiros de jogo de bicho e Escolas de 
Samba tornam-se tão sólidas que as áreas de influência de uma Escola passam a coincidir com as 
zonas de “pontos de bicho”. Ex.: Castor de Andrade - Zona Oeste - Mocidade Independente de Padre 
Miguel; “Anísio” Abraão David - Baixada Fluminense - Beija Flor de Nilópolis, “Miro” - Centro do 
Rio/Tijuca - Acadêmicos do Salgueiro; Luis Pacheco Drumond - Ramos e adjacências - Imperatriz 
Leopoldinense. 

A organização administrativa implementada pelos bicheiros trouxe consigo melhorias nas 
“quadras” e nos “barracões”. Mas este “ideal modernizador” não ficou restrito aos espaços de 
“preparação do carnaval”, posto que se estendeu também ao local de apresentação, e tampouco foi 
conduzido apenas pelos “bicheiros”, já que coube ao Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
construção da “passarela do samba”, em 1984, na então Avenida Marquês de Sapucaí, que servia de 
palco para os desfiles desde 1978. Neste mesmo ano de 1984, que remata o “estágio comercial 
vulgar” e inaugura o “estágio empresarial” das Escolas, houve ainda outro fato importante na história 
do samba: a criação da LIESA. A Liga Independente das Escolas de Samba foi fundada pela 
confraria dos bicheiros e presidentes das dez maiores agremiações do “grupo especial” (Beija-Flor, 
Mangueira, Salgueiro, Imperatriz Leopoldinense, Mocidade Independente, Império Serrano, Portela, 
União da Ilha do Governador, Vila Isabel e Caprichosos de Pilares). Com isso, buscou-se 


maior poder de barganha nas suas negociações com a prefeitura carioca, 
tendo em vista a receita auferida com a venda de ingressos para as 
arquibancadas, a negociação com as emissoras de televisão, a publicidade no 
Sambódromo e outras fontes de renda proporcionadas pelo desfile (Cabral, 
1996, p. 225). 


No “estágio empresarial” assistimos tanto à erradicação total daqueles característicos do 
“velho mundo do samba” que foram parcialmente abolidos no estágio anterior (informalidade, 
planejamento frugal, relações efêmeras e gestão precária dos recursos financeiros) quanto à 


recomposição organizacional. Neste estágio, também se finda a dinâmica contraditória entre “níveis” 


hierarquicamente posicionados. Em seu lugar, predominou uma tendência cada vez maior para 
“interações paralelas” entre as instâncias organizacionais (que incorporaram novos elementos, tais 


como os “patrocinadores de enredos”) 


A organização das Escolas em “instâncias paralelas” evidencia o reconhecimento de que a 
conquista de campeonatos não depende exclusivamente de uma presidência eficaz, ou de um 
carnavalesco inovador, ou ainda de um “chão” consistente”. Para este feito, é necessário que todos 
esses elementos se articulem e componham, de fato, uma agremiação, ou melhor, uma ESCOLA de 
samba. Definamos cada uma dessas “instâncias”. 

A “instância administrativo-camavalesca” é constituída pelos agentes voltados à concepção 
artística e técnica do desfile e à captação e gerenciamento dos recursos necessários a isto. Tal 
instância engloba, portanto, elementos dos “níveis formal e carnavalesco” do estágio pré-empresarial, 
mas sem aquela distinção marcante entre a “burocracia” e os “fazedores” do samba. Membros do 
antigo “nível formal” envolvem-se com atividades do “nível carnavalesco” (sugestões na escolha do 
enredo e na concepção das fantasias e alegorias) e vice-versa (os carnavalescos, por exemplo, 
buscam “patrocinadores de enredos” — empresas, cidades, embaixadas, etc. - para o 
desenvolvimento do enredo”). 

A “instância executivo-camavalesca” é composta pelos realizadores dos projetos oriundos 
daquela outra instância, tendo como lugares próprios os barracões da Escola e de alas e os vários 
ateliês. Relações de trabalho e, algumas vezes, “participação voluntária” por “amor à Escola” 
integram os membros dessa instância na dinâmica do mundo do samba. 

A “instância para-carnavalesca” envolve as atividades educacionais, culturais, esportivas, de 
lazer, etc. desenvolvidas nas Escolas. Essas atividades, embora não tenham uma relação direta com 
o carnaval, interferem na dinâmica organizacional da agremiação, uma vez que requerem mobilização 
da cúpula administrativa mesmo na “baixa temporada”. O seu conteúdo político é notório e inegável: 
as creches, escolas e vilas olímpicas anexas às quadras são tidas pela “comunidade”, muitas vezes, 
como favores prestados pelo patrono. Logo, estas obras sociais potencializam a sua “patronagem”, 
como percebe-se no seguinte depoimento extraído da Revista Beija-Flor de Nilópolis: “O seu Anízio é 
um pai para todos nós em Nilópolis. E isso não é de hoje. O senhor sabia que a creche do seu Anízio 
existe há 25 anos? Sem ele, eu e meu marido estaríamos passando dificuldades para educar nossas 
crianças...” (2005, p. 84) 

O desempenho dessas três “instâncias organizacionais” ao longo de um “ciclo carnavalesco” 
é bastante distinto daquele notado no estágio pré-empresarial; e isto porque: 

”. as atividades para-carnavalescas, repetimos, demandam atenção constante dos dirigentes; 
”. os imperativos econômicos têm exigido maior prematuridade na preparação do desfile, conforme 


o trecho de reportagem citado abaixo nos esclarece: 





Na linguagem dos sambistas, o “chão da Escola” é compreendido como a massa formada pelos 
anônimos desfilantes. 
ii Atualmente, este tem sido, inclusive, um dos principais “critérios de escolha do carnavalesco” 
utilizados pela presidência das agremiações, ou seja, procura-se escolher aquele artista que, além de 
uma “boa idéia”, já tenha contatado possíveis patrocinadores. 


Quanto mais cedo for escolhido o enredo, mais tempo para preparar o desfile, 
escolher figurinos e alegorias, iniciar os trabalhos de barracão e a disputa do 
samba-enredo. A estratégia é economizar na compra dos materiais 
necessários à confecção dos carros alegóricos e fantasias. Para os dirigentes, 
a lei de mercado é infalível: os preços aumentam na proporção direta em que 
se aproxima o carnaval (Folha de São Paulo, 23 fev. 1990). 


Destarte, tanto a “desativação do setor administrativo”, quanto a “retração das atividades 
artísticas” não servem para caracterizar a “baixa temporada carnavalesca” no “estágio empresarial”; 
pelo contrário, o trabalho é intenso neste período: realiza-se o contrato entre a diretoria e o 
carnavalesco, que começa a desenhar os figurinos das fantasias, esboça-se a “sinopse” do enredo, 
inicia-se a “corrida” atrás de “patrocinadores de enredo” (cada vez mais importantes neste estágio)... 
Tudo isso, em geral, sob o olhar atento dos patronos, mesmo nas Escolas que adotam uma 
“comissão de carnaval”: 


Tudo começa com a Comissão de Carnaval se reunindo com o presidente de 
honra da agremiação, Anízio Abraão David, para discutirem as possibilidades 
de desfile. Sugestão de enredo, possibilidades de receptividade do público, 
atualidade da apresentação, potenciais da apresentação, potenciais co- 
patrocinadores, enfim, são levantadas todas — ou quase todas — as questões 
pertinentes ao desfile (Revista Beija-Flor de Nilópolis, 2005, p. 20). 


Destaque-se ainda que os fluxos entre os agentes sociais componentes das “instâncias 
administrativo-carnavalesca, executivo-carnavalesca e para-carnavalesca” não se dão sob a forma 
exclusiva de “circuitos de pressão e contra-pressão”, como no estágio anterior, posto que notam-se 
“inter-relações”, com fluxos bi-direcionais - expressando maior distribuição de responsabilidades e 
envolvimento desses agentes. Fluxos unidirecionais de pressão são verificados rumo aos 
componentes — elementos dispersos, ainda mais nos dias de hoje em que se compram fantasias via 
internet de qualquer parte do mundo - e aos trabalhadores dos “barracões de ala e da Escola” - que 
têm prazo determinado e inadiável para findarem suas tarefas. As inter-relações bi-direcionais são 
evidenciadas, por exemplo, na negociação com os “patrocinadores de enredo”, que “oferecem 
sugestões" às Escolas para o desenvolvimento dos enredos. Mas essas sugestões costumam ser 
debatidas pela Diretoria para verificar se podem ser acatadas ou não. No carnaval de 1997, por 
exemplo, a Acadêmicos da Rocinha homenageou Walt Disney. Em troca de alguns “subsídios”, 
representantes da empresa “sugeriram” aos dirigentes da Escola que não houvesse figurantes 
despidos, pois não convém que um parque infantil de projeção mundial tenha sua imagem associada 
a cenas de nudismo. Um outro exemplo pode ser tomado do carnaval de 1987. Naquele ano a 
Mangueira pretendia desenvolver um enredo sobre “a noite carioca”. O empresário Chico Recarey 
propôs patrocinar tal desfile, desde que, é claro, fosse especialmente homenageado no enredo. E a 
Mangueira desceu o morro decantando o “Scala” e o “Asa Branca”, casas de show do empresário. 

Num olhar apressado, pode-se pensar que as Escolas “sem patronos” sucumbem aos 
recursos dos “patrocinadores de enredo” e às suas “sugestões” com maior facilidade. Mas isso não é 
verdade, bem como não é regra a existência de “patrocinadores de enredo”. Há Escolas que se 


gabam tanto de não terem “patrono”, quanto de não precisarem apelar para “patrocinadores de 





enredo” e, ainda assim, serem consagradas, ao menos pelo público, como aconteceu com a Unidos 
da Tijuca nos carnavais de 2004 e 2005. 

A renda auferida nas quadras, os direitos de imagem, a subvenção da prefeitura, a venda de 
ingressos, entre outras fontes de recursos, disponibilizam um montante suficiente para “pôr o carnaval 
na rua”. Boa parte destes recursos é gerenciada pela LIESA, entidade que, ao longo de sua 
existência, esteve sob o controle dos principais banqueiros e “patronos” das Escolas. Por isso, de 
acordo com Miranda , esta entidade 


é a chave para se entender por que o poder dos "banqueiros" não se 
pulverizou. Criada em 1984, a Liga, "sem fins lucrativos", passou a 
controlar o desfile das escolas de samba, antes a cargo do poder público, 
representado pela Riotur. Na prática, o desfile foi privatizado em favor dos 
bicheiros. De contraventores, eles passaram a patrocinadores do espetáculo. 
Este ano [1993], entre a venda de ingressos, discos e direitos de transmissão - 
pagos com exclusividade pela Rede Globo -, a Liga vai embolsar R$ 1,26 
milhão (05 mar. 2003). 


3) Sonhar com Rei dá Leão 

A LIESA apresenta-se, sem dúvida, como a face mais visível do poder dos bicheiros sobre o 
carnaval, tendo sido presidida, na maior parte de sua existência, por um dos grandes “contraventores 
zoológicos” da cidade. Há quem aponte, inclusive, correlações entre os resultados dos desfiles e o 
posto que o “patrono” tem na LIESA, como vemos a seguir: 


Desde o reinado de Castor de Andrade, que controlava o esquema de 
corrupção das famiglias, poucos nomes mudaram no organograma dessa 
organização criminosa(...) Atual presidente da Liesa [2002], cargo que ocupa 
pela quarta vez, o Capitão Guimarães é considerado o sucessor de Castor. 
Substituiu Luizinho Drummond, outro ex-detento, na presidência da entidade. 
Das escolas que ocuparam as sete primeiras colocações no 
Carnaval dos últimos dois anos [2001 e 2002], seis têm um bicheiro no 
comando. A segunda colocada de 2002, a Beija-Flor, tem Anísio Abrahão 
David. A terceira, a Imperatriz Leopoldinense, tem Luizinho Drummond. A 
quarta, Mocidade Independente, tem Rogério de Andrade. A quinta, Viradouro, 
tem Carlos Monassa, presidente do conselho fiscal da Liesa. A sexta,Salgueiro, 
tem Miro Garcia. E a sétima, Grande Rio, tem Jaider Soares (Miranda, 05 mar. 
2003) 


A polêmica em torno dessa questão é apimentada ainda mais pelo fato de nos anos de 1999, 
2000 e 2001 Luizinho Drummond ter sido o presidente da LIESA e, coincidentemente, a Imperatriz 
Leopoldinense conquistou o tricampeonato (o primeira da era do Sambódromo). Sucedendo-lhe, 
assume a Presidência da LIESA o Capitão Guimarães (de 2002 até o presente momento), que 
reconduz sua agremiação de coração (Unidos de Vila Isabel) ao desfile do grupo especial. Já o 
segundo homem mais importante na hierarquia da liga, Anízio Abraão David, também consegue um 
tricampeonato (2003, 2004 e 2005) para a sua Escola, Beija-Flor de Nilópolis. Desse modo, falar que, 
no Rio de Janeiro, não só Momo, mas também os bicheiros empunham o cetro no carnaval, não é 
mera metáfora, o que os insere num sistema de homenagens que transcende a lógica da razão. 
Vejamos melhor isto. 

O jogo de bicho foi criado, em 1892, por iniciativa do Barão de Drummond. O seu objetivo era 


custear as despesas com o zoológico (o primeiro da capital do Império) que ele próprio criara, em 


1888, nas terras que adquirira no atual bairro de Vila Isabel. Sakall informa que a Câmara Municipal 
aprovou “isenção de impostos e direitos aduaneiros de importação de plantas e animais. Além disso, 
o monarca D. Pedro Il (de quem era amigo), dava-lhe uma subvenção, visto que o jardim era 
franqueado ao público. O auxílio imperial era de 10 contos de réis, por ano” 
(http://www .sergiosakall.com.br) . Porém, em 1892, o govemo republicano do Marechal Deodoro da 
Fonseca suspendeu a subvenção, com isso, a manutenção do empreendimento ficou comprometida. 


Então, um mexicano, Manuel Ismael Zevada, que havia introduzido no Rio de 
Janeiro (rua do Ouvidor), sem muito sucesso, o "jogo das flores", deu-lhe a 
idéia do jogo do bicho... 

Assim, no dia 03/07/1892, o Barão organizou um passeio à empresa do Jardim 
Zoológico, ao qual compareceram membros destacados da sociedade e 
representantes da imprensa. Em meio às festividades, o Barão apresentou a 
sua estratégia para atrair visitantes ao local, que consistia em premiar, em 
dinheiro, os frequentadores cujos bilhetes tivessem estampadas as figuras dos 
animais sorteados ao final de cada tarde. 

Associado a Zevada que ocupou o cargo de gerente do zoológico, o Barão de 
Drummond acabava de criar o chamado Jogo dos Bichos, que se tomou um 
sucesso em diferentes círculos sociais. O jogo do bicho surgiu como um 
divertimento da alta sociedade fluminense, como mostram os jornais da época 
(http://www .sergiosakall.com.br). 


Para a realização do concurso, foram pintados 25 quadros, numerados de 1 a 25, com figuras 
de animais. Em cada ingresso, que custava dez tostões, estava igualmente representado um dos 25 
animais. Pela manhã, antes da abertura do zoológico, o barão escolhia um quadro e içava-o a 5 
metros de altura, dentro de uma caixa, na entrada do zoológico, o qual só seria mostrado às 15 horas. 
Quem possuísse o ingresso com o mesmo bicho representado no quadro ganharia um prêmio de 20 
mil réis. O sucesso da “diversão” foi tamanho que logo o barão instalou vários pontos de venda de 
bilhetes do bicho, semelhantes aos que vendia-se no zoológico. “Em um só domingo a venda atingiu 
80 contos de réis, com entradas!” (http://www .sergiosakall.com.br). De acordo com Sakall, a jogatina 
espalhou-se de tal modo que “o Prefeito da Cidade, através do Decreto nº. |33, de 10 de abril de 
1895, foi autorizado a rescindir o Termo Aditivo que permitiu o jogo do bicho. Após essa data, o jogo 
passou a ser ilegal, mas já estava (...) introduzido nos hábitos das pessoas” 
(http://www .sergiosakall.com.br), ultrapassando as fronteiras cariocas: “Em Pernambuco, em 1895, o 
vendedor de passagens da estação de trens, Virgílio Campello, já completava sua renda familiar 
vendendo a 'Loteria do Barão de Drummond' aos moradores das cercanias do bairro de Casa Forte 
em Recife” (http://www .sonhoreal.com.br/). 

Como ressalta Evangelista, é brumosa a maneira por que o jogo deixa de ser algo controlado 
pelo barão e seus descendentes para manter o zoológico e torna-se um hábito popular jogatina. A 
seu ver, isto estaria relacionado com o fato de que, no Rio de Janeiro, “sendo uma capital nacional, 
não havia uma preocupação com a realidade local da cidade, a menos que esta realidade pudesse 
alavancar interesses de significados maiores” (2003, p. 30). Segundo o autor, não devem ser 
negligenciados como aspectos relevantes para tal compreensão a informalidade do jogo e a 
possibilidade de acúmulo de riqueza (Evangelista, 2003). Paralelamente, há que se considerar a 
própria natureza do jogo do bicho. “Era um jogo de rua, era um jogo que se podia realizar em casa, 


era um jogo que não obrigava o jogador a vestir um fraque e frequentar um clube social ou uma roda 


grã-fina ou exclusiva. Por isso, o jogo do bicho é descrito como o vício do povo' em oposição ao 'vício 


dos ricos' que se realizava a portas fechadas, nos cassinos e clubes” (http://www febrabingo.com.br). 


Quando surgem as Escolas de Samba, a jogatina, ao que tudo indica, já era um hábito 
amplamente difundido entre a população carioca, dotando os banqueiros de “cobres” e “respeito”. 
Assim, desde os primórdios, os bicheiros “da comunidade” eram seus colaboradores, conforme já 
mencionamos, assinando os “livros de ouro”, na qualidade de “indivíduos que cultivavam interesses 
pelo samba” (Chinelli, Silva, 1993, p. 43). 

Nestes primeiros tempos de união bicho-samba, a territorialidade do jogo do bicho era difusa 
e, segundo Chinelli & Silva, tinha-se uma “grande quantidade de 'pontos' com poucas semelhanças 
organizacionais com as grandes bancas da atualidade” (1993, p. 48). Territórios-redes melhor 
definidos constituir-se-ão a partir de 1946, momento em que o jogo torna-se contravenção, por efeito 
da lei 9.215, na qual propala-se que o povo brasileiro possui tradição moral, política e religiosa 
contrária à exploração e à pratica de jogos de azar. “A marginalização jurídica do jogo do bicho, 
contudo, conduziu a uma situação paradoxal, mas tipicamente brasileira, ou seja, ao mesmo tempo 
em que é perseguido há uma aprovação popular, dando lhe legitimidade social” 
(http://www febrabingo.com.br). 

Com legitimidade social, os bicheiros, a partir da década de 70, galgaram destaque como 
verdadeiros patronos das Escolas, que passaram a render-lhes homenagens e a cortejá-los. Nas 
quadras, lugares especiais (camarotes e palanques) são-lhes destinados e batizados com seus 
nomes. Entretanto, era na Avenida que já se impunham como verdadeiros “reis do carnaval”. Um 
dos marcos mais significativos deste momento foi o campeonato da Beija-Flor de Nilópolis, em 1976, 
com o enredo “Sonhar com rei dá leão”, do carnavalesco Joãozinho Trinta. A Escola de Nilópolis foi a 
primeira a quebrar a hegemonia de títulos daquelas que, até então, eram consideradas “grandes 
Escolas” (Mangueira, Portela, Império Serrano e Salgueiro) e justamente com um enredo que 
homenageava Natal, morto no ano anterior, relembrando o “jogo de flores”, o zoológico do Barão de 
Drumond e a inspiração nos sonhos para se fazer a fezinha. Ressalte-se que o sucesso da Escola da 
Baixada sobre as “Quatro Grandes” seria impossível se não houvesse a injeção de recursos de 
“Anísio”, que “contratou Joãozinho Trinta por cifras jamais divulgadas e aplicou na escola uma quantia 
em dinheiro também desconhecida mas que, sem dúvida, foi um dos maiores investimentos já feitos 
por um [sic] só pessoa nas escolas de samba” (Cabral, 1996, p. 210). 

Apesar das críticas que a agremiação de Nilópolis recebeu por inaugurar a era das “Escolas 
de Samba S.A.”, estava claro que os tempos eram outros: no título da Beija-Flor houve as bodas do 
samba com o bicho e tudo o que isso implicava. 


Em janeiro de 1977, os antigos sambistas da Portela imaginaram-se em 
condições de retomar o comando e apresentavam como candidato a presidente 
da escola o veterano Lino Manuel dos Reis, que, durante muitos anos, foi o 
responsável pela elaboração do enredo. Mas, nas eleições, Carlinhos 
Maracanã [banqueiro de bicho] demonstrou que nenhuma oposição seria capaz 
de desbancá-lo (Cabral, 1996, p. 211). 


A “importância” do patrono, se podia ser vista como algo incidental no primeiro campeonato 
nilopolitano, tornou-se inquestionável quando a Escola de Nilópolis repetiu o feito em 1977 (com o 
enredo: “Vovó e o rei da saturnália na corte egipciana”) e em 1978 (tratando “Criação do mundo na 
tradição nagô”). No ano seguinte, a Mocidade Independente, que já tinha Castor de Andrade como 
patrono, conquista o título falando do Descobrimento do Brasil. Em 1980, a Beija-Flor de Nilópolis (de 
“Anísio”), a Portela (de Carlinhos Maracanã) e a Imperatriz Leopoldinense (de Luizinho Drumond), 
empatam na primeira colocação. Em 1982, a Imperatriz tira a “prova dos 9” e conquista o título 
isoladamente, deixando a Beija-Flor em segundo lugar e a Portela em terceiro. O combate às Super 
Escolas de Samba S. A. viria no ano seguinte, através do Império Serrano (com o enredo Bum bum 
paticumbum prugurundum), em seu último campeonato. Desse modo, foi na década de 70 que 
ocorreu “clara afirmação de uma relação formal de poder político e econômico dos banqueiros sobre 
as escolas” (Chinelli, Silva, 1993, p. 48), traduzindo-se, em primeira instância, na conquista de títulos 
das Escolas “apadrinhadas-”. 


O mecenato do jogo do bicho veio somar-se a esses processos amplos de 
comercialização, transformação estética e expansão social, generalizando-se 
de modo ostensivo entre as grandes escolas (...) Atrás da expansão do talento 
artístico de Joãozinho na Beija-flor de Nilópolis, que consagrou a visualidade 
barroca das alegorias carnavalescas, estava o mecenato do principal banqueiro 
do jogo do bicho na região, Anísio Abraão David (Cavalcanti, 1999) 


A posição dos bicheiros como patronos e “homens de honra” ratificou-se ainda mais quando 
eles passaram a promover as atividades assistenciais nas Escolas com “o dinheiro do jogo” recolhido 
na própria “comunidade”, acerca do que encontramos as seguintes críticas: “Atrás da ilusória 
esperança do povo em 'resolver' seus problemas financeiros com a fezinha' do dia-a-dia, estão 
'Panqueiros' que, reunidos numa verdadeira quadrilha, quase uma famíglia, lotearam bairros, a 
cidade, o estado, e passaram a ocupar espaços na sociedade como benfeitores preocupados com o 
bem-estar da população” (Biscaia, 1998). 

Nos anos 80 a cúpula do bicho era reverenciada ostensivamente nos desfiles, alguns, 
inclusive, diversificaram seus negócios financiando também clubes de futebol (Castor de Andrade, por 
exemplo), ainda que pesasse sobre a “famiglia” suspeitas de envolvimento com narcotráfico. As 
disputas por pontos, que existiam até a década de 70, foram suprimidas no “loteamento negociado” 
entre os principais bicheiros, aliado a isto tivemos a realização de sorteio único e o pagamento de 
apostas padronizadas. Tudo isso contribuiu para a definição de territórios bem marcados. 

No ano de 1984, quando o sambódromo foi inaugurado, sagrou-se supercampeã a Estação 
Primeira de Mangueira, agremiação que, atualmente, ostenta o título de Escola “sem patrono”. Nesse 
novo palco, os bicheiros viram um território propício para demonstrarem seu poder, frequentemente 
manifesto nos banquetes e no beija-mão de autoridades e personalidades dos meios artístico, 
político e do mundo do samba que concorriam nos camarotes. Castor de Andrade, por exemplo, entre 
outros convidados, recebeu o intérprete da rival (e campeã) com todas as honrarias, conforme nos 
relata Cabral 


Jamelão visitou o camarote de Castor de Andrade, famoso pela belíssima 
qualidade da bebida e da comida oferecidas aos seus convidados. Jamelão 
esteve lá, antes do desfile da Estação Primeira, e foi servido por Castor de 


Andrade com generosas doses de champanhe. Segundo rivais, seria uma 
tática de Castor para prejudicar o cantor na interpretação do samba-enredo da 
sua escola. No desfile, porém, Jamelão esteve impecável (1996, p. 224). 


Naquele ano, a Escola Império da Tijuca, tal como a Beija-Flor fizera em 1976, falou da 
jogatina no Brasil, mais especificamente criticou a lei 9215 do Governo Dutra, “reabrindo os cassinos 
na avenida”, como dizia a letra do samba. Todavia, sem a tradição das grandes Escolas, e menos 
ainda o dinheiro dos patronos, obteve uma modesta penúltima colocação no primeiro dia de desfile. 
Ainda em 1984, a Portela, por outro lado, Escola de “banca forte”, através do enredo “Contos de 
Areia”, homenageou Natal (filho de Oxóssi), ao lado da Guerreia Clara Nunes (filha de lansã) e Paulo 
da Portela (filho de Oranian), conquistando o segundo lugar na disputa do supercampeonato. Este 
enredo seria reeditado em 2004, pela Tradição, Escola dissidente da Portela, fundada em 1984; 
entretanto, ao contrário do que ocorreu na apresentação original, a homenagem aos ilustres 
portelenses não causou impacto, delegando à agremiação de Campinho apenas o 12º lugar naquele 
desfile. Destaque-se que a ascensão da Tradição para o grupo especial deu-se através do enredo 
“Sonhos de Natal”, no ano de 1987, em que a Escola rememorava o lendário bicheiro, em samba 
composto por João Nogueira e Paulo Cesar Pinheiro, cuja letra exaltava “o patrono de um braço só”, 
“o rei de Madureira”: 


Senhor da fé e patrono da alegria 

Samba, jogo e valentia (bis) 

Comandou com um braço só 

(Com um braço só) 

Com um braço só, já dei tapa em vagabundo 

Dei a volta pelo mundo, mas também já fiz o bem 
Com um braço só, vou viver a vida inteira 

Mandando em Madureira e em outras terras também 


Em 1990, após o antológico desfile que fizera no ano anterior com o enredo “Ratos e urubus 
larguem minha fantasia”, onde Joãozinho Trinta transformou o lixo em luxo e vice-versa, a Beija-Flor 
de Nilópolis voltou a tratar do jogo de bicho na última parte do enredo intitulado “Todo mundo nasceu 
nu”. Num dos setores da Escola, havia um imenso carro alegórico esbanjando luxo especialmente 
dedicado aos bicheiros que, então, comandavam o carnaval carioca. 

No carnaval de 1993 tivemos outro marco na história das relações de homenagem entre o 
samba e o jogo do bicho. “Naquele ano, Castor de Andrade, sacudiu a avenida com um discurso de 
cinco minutos condenando ferozmente a perseguição aos bicheiros do Rio de Janeiro” 
(http:/Awww.samba-choro.com.br). Comenta-se que a Juíza Denise Frossard teria assistido ao vivo o 
bradar do banqueiro e, em maio, condenava à prisão a cúpula do jogo do bicho. “Entre os 
condenados, que acabaram ficando menos de três anos na prisão, estavam contraventores ilustres 
como Castor de Andrade, Luizinho Drummond (Imperatriz Leopoldinense) e Aniz Abraão David (Beija- 
Flor)” (http:/Anww2.camara.gov.br/). 

Nas gravações dos sambas-enredos para o carnaval de 1994 e 1995, algumas agremiações, 
no “grito de guerra”, aproveitaram para exaltar seus patronos, então encarcerados — fato que se 
repetiu com mais vigor na concentração do desfile. No barracão da Beija-Flor, um grande mural 


homenageando “o presidente” foi pintado com as cores da Escola. 


Apesar de trancafiados, os banqueiros controlaram suas Escolas e mantiveram o patrocínio, 
de modo que, no carnaval de 1994, sagrou-se campeã a Imperatriz Leopoldinense (de Luizinho 
Drummond) e a Acadêmicos do Salgueiro, como Vice-Campeã (de Miro Garcia). 

Em abril 1997, faleceu Castor de Andrade e, no ano seguinte, mais uma vez ficou explícito 
que o “bicho tem garras até depois de morto”, pois a agremiação de Padre Miguel apresentou o 
enredo “Brilha no céu a estrela que me faz sonhar”, no qual partia dos bilhões de estrelas que existem 
no universo até chegar à estrela de cada um, aproveitando para “representar a saudade que a 
agremiação sente de seu patrono: Castor de Andrade” (Rio Samba e Carnaval, 1998). 

Em 2005, novas homenagens póstumas ocorreram na Marquês de Sapucaí a contraventores 
mortos no ano anterior. Desta vez, os homenageados foram Miro Garcia e seu filho, Maninho (ex- 
patronos do Salgueiro), com imagens exibidas num telão que compunha a última “alegoria” do desfile. 
Afora essas homenagens póstumas realizadas pelo Salgueiro, a Mocidade também prestou 
homenagens ao seu “patrono”, Rogério Andrade, sobrinho de Castor de Andrade. 


Foragido há mais de um ano, desde que foi apontado como mandante do 
assassinato de Paulinho Andrade — que era filho e herdeiro de Castor e tentou 
impedir o primo de assumir os negócios da família —, Rogério foi saudado no 
microfone, em plena avenida, pelo presidente da escola, Paulo Vianna. O 
dirigente do samba fez questão de agradecer Rogério por “ter colaborado com 
R$ 700 mil” para o desfile da agremiação de Padre Miguel (Thuswohl, 2005). 


O deputado Antônio Carlos Biscaia que, em 1993, foi procurador-geral de Justiça do Rio e um 
dos principais colaboradores na prisão de 14 chefes do jogo do bicho, considerou as atitudes do 
Salgueiro e da Mocidade uma afronta, exigindo que o Ministério Público investigasse as agremiações 


por apologia ao crime (http://Iwww2.camara.gov.br/). 


4) Vale o que está escrito 

Pelo que foi exposto até o presente momento fica claro que o fracasso dos agentes 
governamentais em gerenciar recursos e promover uma distribuição equitativa da riqueza no Rio de 
Janeiro não só contribuiu para a subsistência das classes mais pobres em situação de marginalidade, 
mas também para que nestas brechas germinassem e florescessem estruturas de poderes paralelos 
que se realizam, por exemplo, à maneira da patronagem dos bicheiros. “A expansão da rede do jogo 
do bicho na cidade preencheu, dessa forma, os vazios deixados pelo poder público” (Cavalcanti, 
1999, p. 59). Notou-se também que os bicheiros estão inseridos num permanente sistema de 
homenagens no mundo do samba, e isto porque, pela natureza de suas atividades, estas 
personagens (ao contrário da classe política, por exemplo, que apresenta um sensível descrédito 
entre os mais carentes) “sempre se caracterizaram pela “honra à palavra dada”, pois o controle das 
apostas requeria como contrapartida o respeito ao apostador e a sua confiança” (Cavalcanti, 1999, p. 
59). A constituição do jogo como um “vício do povo”, sua estruturação ilegal, aliadas às relações 
respeito/confiança, favoreceram, evidentemente, o enriquecimento do bicheiro. Tem-se aí a tríade 
(ineficiência do Estado, enriquecimento do bicheiro, relações de confiança) que nos explica a 
inserção da patronagem no mundo do samba, expressa, de modo geral, como “ajuda pessoal em 


benfeitorias públicas em troca de lealdade da população“ (Cavalcanti, 1999, p. 59). 


A patronagem, de acordo com Boissevain, é um tipo de relação de poder estabelecida entre 
dois elementos principais: o patrono e o cliente, os quais possuem papéis sociais distintos. Cabe ao 
patrono usar de seu “prestígio” para fomecer “assistência e proteção” aos clientes, enquanto dos 
clientes são esperadas, em forma de prestação de alguns serviços, demonstrações de gratidão (o 
que, neste trabalho, caracterizamos como sistema de homenagens). Desta forma, considera-se que 


patronagem é, assim, um complexo de relações entre estes que usam sua 
influência, posição social ou algum outro atributo para assistir e proteger 
alguém, e aqueles que são socorridos e protegidos. Os meios pelos quais esta 
relação é constituída e as formas que ela toma diferem consideravelmente de 
sociedade para sociedade (Boissevain, 1966, p. 22). 


Esta relação pode envolver contratos formais, tal como em alguns casos narrados por 
Boissevain, ou não; mas, nas duas situações, as relações são assimétricas, já que uma das partes, 
no caso o assistido, não possui acesso direto aos recursos. 


O patrão ocupa, por possuir relações privilegiadas no interior e no exterior de 
um espaço social, uma posição de intermediário dos seus clientes e os 
recursos por eles desejados, mesmo que estes venham a implicar uma 
conexão com um segundo patrão em relação ao qual o primeiro seja cliente. 
Essas relações tendem a estender-se e formar redes, de tal modo que os 
papéis de patrão e cliente se definem relacionalmente (Marques, 1999, p. 139). 


Além do patrono e do cliente, vez a vez subsiste na patronagem um elemento intermediário: o 
agente, que pode ser definido como o componente que possui amplas relações com ambas as 
partes, aproveitando-se para tirar proveito disso, sendo esta “a sua razão de ser" (Boissevain, 1966, 
p. 24-5). O agente, de outro modo, serve de “ponte” entre patrono e clientes, mas encontra-se 
subordinado ao comando daquele. Muitas vezes, conforme aponta Maia (1993), os agentes estão 
institucionalizados ou são as próprias instituições assistenciais que os patronos mantêm (no caso das 
Escolas de Samba, temos as creches, instituições de ensino, associações recreativas — atividades 
para-carnavalescas). 

O patrono, no exercício do poder, às vezes envolve outros membros da sua família, que não 
funcionam necessariamente enquanto “agentes”, mas que o ajudam a satisfazer uma necessidade de 
seu cliente. Os membros da família do cliente são também, com frequência, envolvidos na 
patronagem, tornando-se “alvos das ações dos patrões (ou padrinhos), que passam a lhes requisitar 
a mesma lealdade e reciprocidade exigidas dos clientes diretos” (Maia, 1993, p. 200-1). Todavia a 
patronagem não se confunde com a “relação de parentesco”, pois enquanto nesta a prestação de 
favores assume um caráter “obrigatório”, naquela é encarada como “voluntária”. Assim “se não se é 
reembolsado quando pediu ou esperou, a relação é terminada” (Boissevain, 1966, p. 22). 

Dissemos que as atividades assistencialistas desenvolvidas pelo patrono acabaram tapando 
aquelas brechas deixadas pelo poder público na resolução de problemas sociais básicos. De outro 
modo, “patronagem é definida por intermédio da falta, usualmente traduzida na insuficiente 
penetração do Estado, na fragilidade das relações centro-periferia, na pouca coesão intema a 
determinados segmentos sociais ou na incipiência [sic] de relações de mercado” (Marques, 1999, p 


138). Os patronos, aproveitando-se desses problemas, estabelecem relações clientelistas, pelas 


quais estreitam os laços afetivos com as comunidades envolvidas e auferem projeção política (Maia, 
1993). 


Presume-se, então, logicamente, que o sistema de patronagem só se sustenta 
onde o acesso direto a recursos sofre limitações severas. É nesse sentido que 
uma “burocracia” mais efetiva constituiria o remédio eficaz de extirpação do mal 
ao qual se opõe por definição. Ou seja, um sistema de coalizões horizontais, 
afiliações de classe, substituam relações verticais, assimétricas, entre patrões e 
clientes. Pois quanto mais obscuras parecem as operações burocráticas, mais 
facimente a patronagem se instala e se mantém (...) A infiltração da 
patronagem na burocracia significa corrupção (Marques, 1999, p. 139). 


Carisma, poder e desenvolvimento de “atividades assistencialistas” tomam os patronos 
“pessoas importantes”, a quem, algumas vezes, são conferidos atributos sobre-humanos - há casos, 
conforme apontam Boissevain (1966) e Maia (1993), que os patronos aparecem sob uma aura de 
santimônia. Com o assistencialismo, facilita-se a implantação de ações mais amplas, como a 
imposição de determinadas regras de conduta e sistemas de valores numa comunidade. Sobre esta 
faceta da patronagem no mundo do samba, Maia comenta 


A aliança entre bicheiros e população, numa relação clientelista, é sustentada 
pela contínua prestação de favores e benefícios pelos primeiros, colaborando 
para a reprodução e ampliação de seu poder na localidade (inclusive por meio 
da ovação de candidatos por eles indicados). Falhando uma das partes, o 
acordo tácito que sustenta tal relação poderá ser imediatamente quebrado. Isto 
é bastante explícito no seio das escolas de samba... (Maia, 1993, p. 207). 


É comum na patronagem que a “ajuda comunitária” termine por estabelecer um esquema de 
poder paralelo, o qual se solidifica com o próprio desenvolvimento desta prática. Sugere-se aqui que 
esse modo de poder, no caso dos bicheiros, está alicerçado na combinação de duas formas de 
autoridade apontadas por Weber (2001): a tradicional, pois os bicheiros são “doutores”, verdadeiros 
“senhores” de seu território; e a carismática, dado que possuem uma dominação supondo “devoção 
afetiva” como “líderes” que “honram a palavra”. 

Cavalcanti (1994, 1999), embora não descarte a existência da patronagem em outras 
instâncias do mundo do samba, analisa sua expressão no mecenato, que se define nos anos 70, 
conforme destacamos, e domina as grandes Escolas atualmente, mesmo com a maior capacidade 
das agremiações de captarem recursos. A autora privilegia tal enfoque visto que, a ser ver, a 
monumentalidade das alegorias, “seu caráter popular e coletivo” e os custos de produção favorecem 
que o barracão da Escola componha o lócus propício ao mecenato. 

O mecenato inicia-se, comenta a autora, já na contratação do artista responsável pelo 
desenvolvimento “visual” desfile, pois o que está em jogo não é só o valor financeiro do contrato, mas 
a própria imagem do patrono como mecenas. Assim, o contrato costuma ser fechado “por baixo”, 
mesmo que, posteriormente, receba-se mais que o combinado. Com isso, mantém-se “a relação do 
domínio da patronagem, da pessoalidade, do favor” (Cavalcanti, 1994, p. 64). A confecção das 
alegorias torna o barracão da Escola um grande “sorvedouro de dinheiro”, no qual o bicheiro aparece 
como o “homem da mala”, o “homem do cofre”, o “dono da grana”. Para a “comunidade” isto é 
garantia de um bom desfile, para o patrono retorna em prestígio e autoridade (carismática e 


tradicional) sobre um dado território. Assim, o mecenato, para a autora, decorre 


de uma generosidade interessada, tornando socialmente aceitável, e mesmo 
benvinda, a extraordinária riqueza do bicheiro; favorecendo simultaneamente o 
controle clandestino do jogo do bicho sobre determinado território. O patrono, 
ou mecenas, da escola enfatizava portanto a “função cultural e social de sua 
escola” (Cavalcanti, 1994, p. 33). 


Anteriormente, resgatamos Marques que argumenta ser a patronagem oposta à burocracia, já 
que as inter-relações patrão/cliente são, por tradição, verticais e assimétricas. Também vimos, 
baseados em Cavalcanti (1999), que a patronagem instala-se “nos vazios deixados pelo poder 
público”. Entretanto, temos observado que as Escolas de Samba, há muito tempo, deixaram de ser 
algo marginal e constituíram-se em marco fundamental da cultura carioca (e mesmo nacional), e essa 
trajetória não seria possível sem as intervenções e aproximações com o poder público, do que as 
verbas crescentes de subvenção, a construção do “Sambódromo” e, atualmente, da “Cidade do 
Samba” são os maiores exemplos. Paralelamente, um esquema de “burocracia” foi instalado com a 
criação da LIESA, com o crescente interesse dos “patrocinadores de enredo” em virtude do alcance 
de mídia que possuem as agremiações e com a conquista definitiva das quadras de ensaio por todas 
as “grandes Escolas”, entre outros aspectos. Então, por que perdura o tradicional sistema de 
patronagem ao lado desses indícios de administração moderna? Para encetarmos uma discussão 
sobre tal tema, recuperemos as seguintes palavras de Cavalcanti: 


A relação do jogo do bicho com o camaval é dúbia e combina idéias 
aparentemente opostas de “empresariamento” e “patronagem”. Uma espécie 
de patronagem modemizadora que fala para a sociedade mais ampla o 
discurso da racionalização econômica, e mantém entretanto para dentro das 
escolas que sediam o estrito controle do processo de mercantilização que 
favorecem (1994, p. 40). 


Desse modo, para os bicheiros, dado que sua relação de autoridade na Escola baseia-se na 
tradição e no carisma, não interessa que as Escolas sejam, in fotum, “instituições modernas”; quer 
dizer, para garantirem a permanência de mecanismos tradicionalistas de poder (patronagem), 
passaram a se revezar no topo da pirâmide administrativa do desfile (LIESA), estabeleceram-se como 
presidentes de honra das agremiações sob seu apadrinhamento e dedicaram-se a implantar creches, 
escolas, postos médicos nas “suas comunidades”. 

Detenhamo-nos apenas naquele primeiro ponto, a administração da LIESA, que já nos 
evidencia como, no mundo do samba, o tradicionalismo convive com a modernidade. Lembremo-nos, 
em efeito, que a LIESA foi fundada pela própria confraria de bicheiros que preside as Escolas, os 
quais adotaram a prática de revezamento nos principais postos desta entidade. Para os bicheiros, a 
manutenção desse controle importa em poder dialogar com o poder público instituído a fim de 
promover “o maior espetáculo da Terra”, conservando as “tradições” dos desfiles. Para o poder 
público, por sua vez, dada a complexidade de relações existentes no mundo do samba, é proveitoso 
eximir-se de certas responsabilidades e não aparentar vínculos com uma ou outra agremiação. No 
site da LIESA encontramos a divulgação desta “moderna 'engenharia empresarial do samba”: 


A palavra de ordem na nova entidade [LIESA] ficou gravada na pedra 
fundamental: organização. Era necessário dar um novo aspecto ao espetáculo 
que já atraía milhares de turistas... 


A Escola de Samba ganhou uma nova conotação. Hoje é modelo de 
organização empresarial, servindo de tema de treinamento para uma nova 
organização de executivos... 

A evolução da engenharia empresarial do samba, por outro lado, jamais deixou 
de cultivar as raízes. As Escolas nunca investiram tanto em suas comunidades 
como agora... 

A LIESA se orgulha em dividir com a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro a 
responsabilidade de administrar todo esse sistema, procurando sempre 
equilibrar os interesses das Escolas de Samba, das Empresas envolvidas no 
Carnaval e, principalmente, os do público. 

Lá se vão 20 camavais! Projetamos nossos olhos para o futuro e 
estabelecemos novas metas. A primeira delas é a inauguração do Centro de 
Memória do Carnaval, que abre as portas a estudantes, pesquisadores e ao 
público em geral; depois, numa iniciativa arrojada do prefeito César Maia, 
teremos a inauguração da Cidade do samba... (http://www liesa.globo.com/) 


Sob mote da promoção de um “belo espetáculo” e uma “competição justa” os bicheiros 
mantêm-se, então, no topo da hierarquia organizacional dos desfiles, tornando-se os verdadeiros reis 
no período momesco, carnavalizando “o poder oficial instituído e as hierarquias de prestígio social” 
(Cavalcanti, 1994), enquanto levantam-se suspeitas de que a LIESA oculta atividades escusas dos 
bicheiros e sobre os recursos aplicados pela Prefeitura no carnaval: 


o MP Estadual (...), depois da divulgação da contabilidade do desfile na 
imprensa, decidiu investigar também a relação da Liesa com a Prefeitura. 
Segundo os números divulgados, o faturamento da liga este ano é estimado 
em R$ 70 milhões, somando-se aí o repasse da Prefeitura, a verba recebida 
pelo direito de transmissão do desfile pela televisão e o arrecadado com a 
venda de ingressos. 

Cada uma das 14 escolas do Grupo Especial (a primeira divisão do samba 
carioca) recebeu em 2005 R$ 2 milhões, enquanto as escolas dos grupos de 
acessos A e B dividiram entre si R$ 3,5 milhões. O restante, descontado o 
custo de produção do espetáculo, ficou como lucro para a Liesa, situação que 
contrasta com o déficit de R$ 10 milhões estimado pela Prefeitura, que recebe 
apenas 7% do faturamento com a venda de ingressos, enquanto a liga fica com 
30%. O déficit se explica porque a Prefeitura (leia-se os contribuintes) arca com 
todas as despesas relativas ao consumo de água, gás e energia elétrica, além 
de ser responsável pela limpeza, pela segurança e pelos serviços médico e de 
defesa civil na passarela do samba. 

Foi essa relação desfavorável que chamou a atenção do MP Estadual. O 
procurador-geral Marfan Vieira determinou que as investigações esclareçam 
porque a Prefeitura dá incentivo financeiro a uma atividade altamente rentável. 
Para Vieira, dentro da realidade de faturamento atual, a Liesa tem plenas 
condições de se bancar sozinha. “A injeção de recursos públicos e a 
concessão de incentivos indicam que o contrato é lesivo. É como se o governo 
federal resolvesse bancar um congresso da Febraban (Federação Brasileira de 
Bancos)”, disse (Thuswohl, 2005). 


Para finalizar este tópico, pensamos ser importante esclarecer as distinções entre tradição e 
tradicionalismo, uma vez que temos definido a patronagem como uma relação tradicionalista de poder 
sustentada, ideologicamente, no “prestígio pessoal”, mediante o qual o patrono controla os clientes e 
reforça as práticas de submissão. Há na patronagem uma resistência proposital às inovações na 
estrutura de poder, característico do tradicionalismo enquanto ideologia, o que significa dizer que o 
tradicionalismo, como elucida Friedrich, é hermético à inovação, assentando-se deliberada e 


conscientemente “sobre o valor da tradição, fazendo dela uma norma de comportamento” (Friedrich, 


1974, p. 21). A tradição, por outro lado, caminha paralelamente à possibilidade de ruptura (Maia, 
2002; Friedrich, 1974; Bornheim, 1997), apesar de conferir certa “estabilidade ao comportamento 
social” e permitir “que a regulação social seja possível e que o comportamento humano não seja 
afetado por uma transitoriedade insuportável para a vida do grupo” (Hatzfeld, 1993, p. 52). 

Feitos tais esclarecimentos torna-se compreensível o porquê a LIESA, em seu discurso, 
conforme visto anteriormente, preocupar-se com as raízes do samba e a inauguração de um Centro 
de Memória do Carnaval; enquanto, simultaneamente, apresente uma engenharia empresarial 
voltada para o futuro pela afirmação da existência de tradições do mundo do samba. 

Mas isto nos possibilita também entender que a defesa das tradições do “mundo do samba” 
não se confunde com as relações tradicionalistas de poder, que se fundamentam, principalmente: 

a) em termos econômicos — pois são relações personalizadas na figura do patrono que exerce o 
controle de fluxo de recursos destinados às Escolas; 

b) em termos ideológicos — pois os patronos projetam a sua imagem por um sistema de 
representações que reforça a subordinação e a lealdade dos clientes, tomando-se reacionários 
às que não lhes sejam, quer dizer, o seu “prestígio pessoal” presta-se à manutenção de 


determinada tessitura política que lhe é favorável. 


5) A zebra no mundo do samba 

Após as rápidas discussões que fizemos sobre a tradição de patronagem nas Escolas, 
vejamos uma faceta ainda mais nefasta associada à figura dos bicheiros: suas relações com a 
criminalidade. Não faremos um amplo resgate deste tema em virtude das limitações que um texto 
dessa natureza nos impõe. Mas queremos sublinhar alguns pontos acerca disto. Recuperemos, de 
início, as seguintes palavras de Cavalcanti: “Presente desde muito cedo no cenário carnavalesco, o 
jogo do bicho acompanhou a expansão do Rio de Janeiro, constituindo de fato uma vasta rede de 
patronagem e criminalidade urbanas (...) Entretanto sua presença no carnaval é sobretudo um lugar 
de ambivalência e tensão...” (Cavalcanti, 1999, p. 60). 

Não é de hoje que são apresentados indícios e provas contra os bicheiros ligando-os a 
atividades mais escusas que a exploração da “fezinha” e do “sonho” de acertar no milhar; mas, a 
partir da década de 70, é que isto passou a ser assunto mais recorrente por colocar em pauta o 
narcotráfico. 

Evangelista observa que, os anos 70, no que se refere à trajetória da criminalidade carioca, 
caracterizaram-se pelo aumento do consumo da cocaína, tornando-se a Cidade do Rio de Janeiro 
local de passagem para as remessas de drogas com destino aos Estados Unidos e à Europa. Para os 
bicheiros, impõe-se o desafio de entrar nesse novo negócio de “alto valor agregado” e, por tabela, 
“vigia” as atividades dos traficantes, já que “poderiam vir a trazer problemas aos seus interesses 
porque adentrariam em circuitos informais” (2003, p. 31). O autor argumenta que o jogo do bicho 
forneceu, em efeito, uma “rede de contatos” para o tráfico e pontos de bicho teriam funcionado como 
locais de venda de drogas (Evangelista, 2003, p. 34). Foi em meados desta década que, conforme 


vimos, os bicheiros começaram a dispensar parte de sua fortuna, de modo mais ostensivo, na 


promoção de desfiles. Assim, qualquer associação entre estes dois fatos não deve ser mera 
coincidência. 

A majestade que os desfiles adquiriram, afora os favores prestados à comunidade, 
proporcionaram, na década seguinte, ascensão dos bicheiros “diante da opinião pública”. Evangelista 
(2003) demonstra que, em boa parte dos anos 80, especialmente no Governo de Leonel Brizola, 
houve poucas investidas para coibir o jogo do bicho e notória redução no número de processos 
relacionados a isso; embora continuassem as denúncias das possíveis ligações entre o jogo do bicho 
e o narcotráfico. Desse modo, no ocaso daquela década, tinha-se uma rede organizacional onde 
gerenciavam-se os sorteios, repasse dos resultados e pagamento dos prêmios através da 
“organização Paratodos”. 

No início dos anos 90, como já mencionamos, um duro golpe acometeu a cúpula do jogo do 
bicho: o processo movido pelo Ministério Público e julgado pela Juíza Denise Frossard. “Um dos 
elementos decisivos do processo foi a invasão da fortaleza do sr. Castor de Andrade (...), na qual foi 
possível recolher uma trama de relações envolvendo autoridades, empresas, polícia, juízes, etc.” 
(Evangelista, 20083, p. 39). Além da trama de corrupção, foram encontrados na fortaleza documentos 
que indicavam o envolvimento do jogo do bicho com o narcotráfico. Biscaia, de modo mais 
detalhado, expõe a como se constituía tal trama e imputa outros crimes aos bicheiros: 


Como a memória do povo é curta, vale lembrar que o Ministério Público apurou 
o envolvimento de "banqueiros" em mais de 130 homicídios relacionados com 
o jogo do bicho e comprovou o esquema de corrupção centralizado e dirigido 
por Castor de Andrade, advogado sem causas cassado pela OAB-RJ, que 
contabilizou a propina a policiais civis e militares, servidores públicos, inclusive 
do Ministério Público e do Judiciário, e até a conhecidos políticos que 
receberam ajuda financeira para suas comprometidas campanhas eleitorais 
(Biscaia, 1998). 


Segundo Evangelista (2003), o apoio da opinião pública às investigações, o declínio do jogo 
do bicho (implicando em “demissão dos apontadores, parcelamento dos prêmios e venda de pontos”) 
a partir do processo movido pelo Ministério Público e o envelhecimento dos chefões da cúpula do 
jogo favoreceram a prisão dos bicheiros naquele momento. Para o autor, a prisão importou em 
atitudes mais “discretas em suas exposições públicas”, parecer seguido por Cavalcanti ao exarar que 
“a prisão dos bicheiros parece ter acarretado uma maior discrição no controle exercido por eles sobre 
as agremiações” (1999, p. 58). A nosso ver, no que diz respeito ao mundo do samba, esta alegada 
“discrição” é questionável, em se considerando, conforme já foi tratado, as homenagens prestadas 
pelas Escolas aos seus “presidentes de honra” naquele período (gravações de discos e CDs, 
fachadas de barracões, faixas nas quadra) e a conquista de campeonatos e/ou das melhores 
colocações por Escolas patrocinadas por bicheiros. 

A prisão dos bicheiros, de acordo com Evangelista, influenciou na relação jogo do bicho 
narcotráfico, configurando um cenário em que: 


1) Os bicheiros sofreram um notório desgaste, e com isso novas lideranças 
passaram a buscar espaços de atuação, o que trouxe um aumento na disputa 
entre eles (...); 2) de modo indireto ou direto (intencional ou não), o processo 
contra os bicheiros auxiliou na implantação de nova(s) rede(s) de comando do 
narcotráfico no estado do Rio de Janeiro, não sem antes passar por um 
doloroso processo de disputa; 3) o processo judicial auxiliou na renovação dos 


quadros entre os bicheiros, mas não significando propriamente uma queda de 
seu poder, mas sim uma mudança de postura, e provavelmente de negócios, 
pela qual a discrição passou a ser a regra (2003, p. 33). 


Consequentemente, segundo Evangelista, “os bicheiros já não têm a mesma penetração nos 
negócios do narcotráfico”, o que não os exime de “qualquer envolvimento com o narcotráfico nos dias 
atuais” (2008, p. 33). Como indicativo deste distanciamento entre uma e outra atividades, o autor 
destaca que “ao longo da década de 1990, o jogo conheceu sinais claros de decadência, e o tráfico 
deu claros sinais de crescimento; isto não quer dizer que pessoas do jogo não tenham migrado para 
o narcotráfico, com parte dos respectivos recursos, mas o tráfico já não tem mais no jogo do bicho a 
base para empreender suas operações” (2003, p. 44). 

Como o jogo do bicho é algo que as novas gerações praticamente desconhecem e o 
narcotráfico fica mais sujeito ao olhar atento da justiça (inclusive com mecanismos de repressão 
internacionais), aliado ao fato de que esta atividade, pela violência que provoca, sofrer um repúdio 
generalizado, percebe-se uma mudança no ramo de negócios dos bicheiros, que têm explorado, 
segundo investigações recentemente divulgadas, jogos eletrônicos, bingos e cassinos clandestinos 
(que trazem de volta a violência, os assassinatos, as fortalezas, a corrupção, etc.). Vejamos algumas 
notícias acerca disto: 


A prisão dos principais chefes do bicho na década de 90 não acabou com o 
jogo, que continua sendo praticado livremente pelas ruas do Rio, mas fez com 
que os contraventores diversificassem seus negócios. Investigação da polícia 
confirmou que os bicheiros passaram a controlar a exploração de máquinas 
caça-níqueis. 

O inquérito apurou a destruição de 400 máquinas no final do ano passado e 
concluiu que o quebra-quebra se deveu a uma disputa por territórios entre os 
bicheiros Rogério Andrade e Fernando de Miranda Iggnácio, genro de Castor 
de Andrade. Os equipamentos destruídos tinham o selo da Adult Fifty Games, 
supostamente controlada por Iggnácio. 

Outro bicheiro que teria explorado as máquinas caça-níqueis é Maninho, 
patrono do Salgueiro assassinado no ano passado. Uma das linhas de 
investigação sobre sua morte é de que o crime estaria ligado à disputa por 
pontos de instalação de caça-níqueis. 

As máquinas são instaladas principalmente em bares e estão funcionando por 
meio de liminares autorizadas pela Justiça. Há a suspeita de que se trata de 
jogo de azar, mas perícias nos equipamentos não comprovaram isso (Monken, 
2005). 

A estréia dos bicheiros nesse novo negócio aconteceu há cerca de três anos, 
quando o movimento do jogo do bicho começou a cair. Antes, os caça-níqueis 
eram instalados nos bares por comerciantes ou policiais que pagavam um 
aluguel para que os chefões tolerassem esse tipo de jogatina no território 
dedicado ao bicho. Em pouco tempo, os bicheiros destituíram os antigos 
donos, comprando deles as maquininhas. “Foi uma espécie de desapropriação 
forçada, patrocinada pelos contraventores”, explica o delegado Lins. As regras 
são as mesmas de antigamente: os 15 chefões dividiram o Rio de Janeiro em 
territórios, e quem explorar alguma contravenção nesses locais sem a 
autorização deles corre sério risco de vida. As máquinas se multiplicam, e há 
tantos aficionados nesse tipo de jogo que os bicheiros já encontram 
dificuldades para abastecer com moedas de R$ 0,25 os comerciantes que 
exploram os caça-níqueis. “Alguns trocadores de ônibus estão vendendo essas 
moedas com ágio de dois ou três centavos”, conta o chefe de Polícia Civil do 
Rio (Alves Filho, 2001). 


Para o MP, o negócio do momento é a exploração de máquinas caça-níqueis. 
“Aí está a grande articulação criminosa”, diz a procuradora Mônica Di Piero, 
coordenadora da 1º Central de Inquéritos do Ministério Público Estadual. “A 
maior parte do comércio de caça-níqueis está nas mãos de bicheiros”, 
concorda o procurador da República Luiz Francisco de Souza, que conhece 
bem as ligações dos bingos e donos de máquinas caça-níqueis no Brasil com a 
máfia italiana e o narcotráfico. Um organograma feito pela Divisão Investigativa 
Antimáfia (DIA), do governo italiano, mostra que mafiosos como o italiano Lillo 
Lauricella e o espanhol Alejandro Ortiz estão por trás das “maquininhas” 
exportadas para o Brasil. Quem tentou enfrentar esse poder ficou pelo 
caminho. Há um ano e meio, o então subsecretário de Segurança Pública, 
coronel Lenine de Freitas, comandou uma ruidosa operação de repressão à 
máfia dos caça-níqueis na zona oeste. Invadiu a antiga fortaleza de Castor, em 
Bangu, apreendeu 1.300 máquinas em três dias e encontrou uma agenda com 
52 nomes de policiais civis e militares a serviço do crime organizado. Em 
poucas horas, a Justiça mandou devolver tudo e os policiais suspeitos foram 
soltos. No ano passado, a Polícia Civil apreendeu apenas 146 maquininhas. O 
coronel Lenine, que sofreu ameaças e acabou afastado, diz que a guerra está 
sendo perdida. “O poder deles hoje é ainda maior”, completa (Miranda, 05 mar. 
2003). 


Boa parte das atividades da Cosa Nostra no país é em parceria com os 
bicheiros — que ampliaram seu leque de atividades englobando armas e 
lavagem de dinheiro para os primeiros —, a exemplo do negócio milionário das 
máquinas caça-níqueis. Uma Carta Rogatória do Ministério Público italiano, por 
exemplo, acusa o bicheiro Ivo Noal de associação com a Máfia para explorar 
essas máquinas dentro dos bingos de São Paulo. Poucos sabem que a 
estrutura de funcionamento e gerência do jogo do bicho foi desenvolvida sob 
orientação dos mafiosos sicilianos. A lei do silêncio; o controle rigoroso de 
território ("obra-prima da Cosa Nostra", segundo Falcone), loteando bairros, 
cidades e estados; a liberação de 'concessões' para criminosos comuns 
atuarem em suas áreas; a ocupação de espaços na sociedade a partir da 
influência do dinheiro, da violência e da chantagem (no futebol, escolas de 
samba, entidades beneficientes, na política etc.), são procedimentos que, 
isolados, tipificam crime comum, mas que em conjunto caracterizam 
claramente o que a lei italiana chama de "crime de associação mafiosa", figura 
legal que não existe na legislação brasileira, ainda incapaz de distinguir entre 
delinguência de grupo e Máfia (Frenette, 2002). 


O Deputado Federal Antônio Carlos Biscaia, ex-procurador-geral de Justiça que colaborou 
com a juíza Denise Frossard nas investigações contra os bicheiros, em virtude desta nova 
ramificação dos negócios dos “contraventores zoológicos”, apresentou um projeto de lei, em 
tramitação no Congresso, que “proíbe a prática e a exploração do jogo de bingo, de caça-níqueis, do 
jogo do bicho e de outros jogos de azar”, alegando, na justificativa do projeto que “um organograma 
feito pela Divisão Investigativa Antimáfia do governo italiano comprovou que mafiosos estão por trás 
das “maquininhas” importadas pelo Brasil. No Rio de Janeiro, a maior parte dos caça-níqueis é 
controlada por bicheiros” (Biscaia, 20083). 

Ultimamente, não é só por causa das investigações sobre as novas atividades ilícitas dos 
bicheiros que tem dado zebra no mundo do samba. Amiúde surgem notícias de que traficantes 
procurados pela justiça foram vistos nos ensaios, doaram dinheiro e ditam o “tom do música”, 
atraindo, igualmente, a atenção da justiça. É interessante ressaltar que as Escolas declaradamente 


“sem bicheiros” parecem estar mais sujeitas à influência desses elementos, como nota-se nas 


seguintes notícias: 


O Carnaval de 1997 definitivamente não será igual ao que passou. A julgar 
pelas investigações feitas nos últimos dias pela polícia do Rio de Janeiro, 
algumas escolas de samba estarão no Sambódromo sob novo comando. Os 
traficantes deixam de ser figurantes e passam a ocupar o lugar de destaque na 
passarela, antes destinado aos bicheiros. A polícia tem encontrado diversas 
evidências disso. "A relação das escolas de samba com o tóxico é um namoro 
antigo, mas que agora está chegando ao noivado", avalia o chefe de Polícia 
Civil, delegado Hélio Luz. A influência mais visível dos traficantes nas escolas 
pode ser percebida na escolha dos sambas que serão mostrados na avenida. 
Os diretores da Unidos de Vila Isabel são acusados de ceder à pressão dos 
traficantes, escolhendo um samba da preferência deles em detrimento de uma 
composição do talentoso Martinho da Vila (Alves Filho, 1996). 


Continuava desaparecido até a noite da quinta-feira 9 o presidente da bateria 
da Escola de Samba Estação Primeira da Mangueira (aquela que a velha 
guarda dos tempos de Cartola imortalizou como o teu cenário é uma beleza). O 
seu nome: Robson Roque. A Polícia Militar do Rio de Janeiro disse ter recebido 
uma denúncia anônima — triste denúncia que dava conta de que Roque teria 
sido assassinado por traficantes de drogas. A essa denúncia somou-se um 
falatório. E notícia ruim corre mais rápido que fogo em favela: Roque estaria 
morto porque não cedera aos traficantes que queriam colocar determinada 
moça como a rainha da bateria. Na sexta-feira 10, a polícia encontrou no alto 
do morro do telégrafo parte de um corpo incinerado que pode ser do sambista. 
Se essas tristes notícias se confirmarem, infelizmente tem-se de dizer que 
aconteceu o óbvio. Desde que a malandragem é malandragem nos morros 
cariocas, o que bandido pede para mulher de bandido não é pedido, é ordem. 
E desde que o Carnaval é Carnaval, Momo teve um pé de seu samba no ritmo 
da marginalidade. Nos tempos dos Castores, era o jogo do bicho que mandava 
no Carnaval. O bicho está em baixa, o tráfico em alta, então agora são os 
traficantes que mandam. Surpresa nenhuma, e isso é que é a eterna quarta- 
feira de cinzas no Brasil: bandido manda, e há muito tempo. Surpresa 
nenhuma, porque o Império Serrano já teve o seu mestre de bateria 
assassinado pelo tráfico há dois anos. Fica o registro da antena profética de 
Chico Buarque quando há muito tempo ele cantou (e nenhuma autoridade 
ouviu) a Mangueira como a “derradeira estação": “São Sebastião crivado/nublai 
minha visão/na noite da grande fogueira desvairada”. Espera-se, é claro, que 
essa notícia não se confirme e que o bamba Robson Roque esteja vivo. Mas 
verde-e-rosa, o cenário não é uma beleza (Isto É on line, 15 dez. 2004). 


6) Conferindo o resultado 

Nas páginas deste trabalho, a territorialidade foi enfocada a partir de algumas relações de 
poder estabelecidas pela tradição. Verificou-se, no caso específico estudado, que a tradição favorece, 
em certas situações, um tipo de poder alicerçado na aprovação pela “honra”, e não em mecanismos 
legais e/ou institucionais, de determinados atores sociais. Com isso, promove-se uma valorização 
social do agente dotado de “prestígio” que escapa ao controle do poder público em geral e do seu 
aparato judiciário particularmente, com homenagens públicas. 

Tratou-se ainda de esclarecer que o surgimento desta relação de poder possui uma ligação 
umbilical com a própria atuação do poder público, pois o contrato informal pela palavra de honra 
floresce quando este torna-se ausente. 

Observou-se que fundamentos econômicos e político-ideológicos dificultam a desestruturação 


das territorialidades constituídas pelo tradicionalismo (modo nefasto de manifestação da tradição) e 


que o mecenato, na relação de patronagem, personaliza o patrocínio às artes e ratifica a posição 
social do patrono em relação aos clientes. 

Por fim, explicando-se/interpretando-se os elos existentes entre valores de honra e 
territorialidades, além dos modos pelos quais uns são reconhecidos como “homens de honra” 
enquanto outros reconhecem a “conduta honrada”, expõem-se dimensões do território ainda pouco 


exploradas na geografia, o que demonstra a necessidade de aprofundamentos na questão. 
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